
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Ne 13331/000.037/91-58

SESI" DE 06 DE DEZEMBRO DE 1993 	 ACóRDRO NO104-10.977

RECURSO NO 103.259- IRPJ - EXS.: DE 1988 e 1999

RECORRENTE - CONSTOPOL - CONSTRUÇWES TOPOGRAFIA LTDA.

RECORRIDA - D.R.F. em SA0 LUIS - MA
R.C.O.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL - DECISAO
- NULIDADE - Esta deve ser suscitada pelo
órgao Colegiado de Jurisdicab Administrativa,
quando ocorrer alteraçao da fundamentaçao
legal da autuaçao, cerceando o direito de
defesa do contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CONSTOPOL - CONSTRUOSES TOPOGRAFIA

LTDA.

ACORDAM ou Membros da Quarta Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, ACATAR a

preliminar de nulidade da decisao, suscitada pelo relatar, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Salas das Sessbes, em 06 de dezembro de 1993

LEILA MARI C RRER EITRO - 	 PRESIDENTE

7701*76 

-4n11011111---K
RELATOR

VISTO EM	 CARBiLLIO BASTEMO Da:PINUk- 	 PROCURADOR DA
SESSAO DE: : e jut1194	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes
Conselheiros: EVANDRO PEDRO PINTO, MIGUEL RENDY, ANT8NIO LISBOA
CARDOSO e CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS. Ausentes,
justificadamente, os Conselheiros CÉLIO SALLES BARBIERI JUNIOR e
IRACI KAHAN.
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RELATÓRIO

A matéria em exame para decisão foi objeto do

relatório de folhas 40/44, cuja leitura é agora realizada para

conhecimento dos ilustres integrantes desta Cgmara.

A autoridade "a quo" cumpriu o que foi determinado

pela Cgmara, anexando aos autos cópia o Aviso de Recebimento

referente à intimação para ci@ncia pela parte do decisório de

primeira instgncia administrativa.
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o relatório/_....
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VOTO

Crio :Relheiro WALDYR PIRES DE: nmoRtm, Rolatot

•Reslou provado que a parlo tomou ci14)cia dm
decisáo rocorr2da em 21 de abril do 1992, tudo conforme consta do

documento, por cópia, de folha 47, anexado quando da realização
•

da dilig gncia. O apelo voluntário foi protocolizado em YO de mmin

de 1992, sendo observado o prazo de trinta dias 1i;4ado no artigo

33 do Decreto n9 70.235/72. Estando observados todos os

pressupos t os para admissibilidade do recurso, que é tempestivo,

tomo conhecimento do mesmo.

Do exame do procedimento surge claro que a R.

Docisáo "m guri" mo se referlr ao fundamento da ação fiscal por

ela mantida, trata expressamente ao artigo 399, inciso III do

regulamento baixado pelo Decreto ri g 85.450/90, quando o Auto de

Infraçáo kom sum base no mesmo artigo 399, inciso f, do mesmo

regulamento, porque, conforme documento de folha 3. "Não tendo o

contribuinte apresentado à fiscalização escrita contábil regular

que permitisse a apuração do lucro real dos referidos períodos-

bases, ..." (sic).

conser~ia, considero que ocorreu cerceamenle

do direito de defesa, acarretando a nulidade da decio

recorrida, a qual, ainda, deixou de se manifestar- A respeito JJ

_ _
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exiqfncia da multa de mora por falta de entrega da declaração de

rendimentos.

Assim, suscito a preliminar de nulidade da decisão

recorrida, devendo a digna autoridade "a quo" prolatar nova

decisão em boa e melhor /erma.

Esse é o voto.

_.

Drasilia-DF " 07 de dezembro de 1993
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- RELATOR
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